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PROCESSO N.º 9147/2025 
 

PREGÃO ELETRONICO N.º 011/2025 
   

EDITAL DE LICITAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO PARA 
AQUISIÇÃO (EXCLUSIVA PARA ME / EPP)  

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: (MENOR PREÇO)  
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações e Leilões – BLL  www.bll.org.br 
 
OBJETO: Aquisição de itens permanentes para uso na área administrativa das unidades educacionais 
do Sistema Municipal de Ensino de Apiaí/SP.  
 
CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A PARTIR 
DE: 31/01/2025  
 
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS:  13/02/2025  ÀS 9h 
 
INÍCIO DO PREGÃO (FASE COMPETITIVA): 13/02/2025  ÀS 9h15 
 
TEMPO DE DISPUTA:    10 MINUTOS 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA (DF). 
MODO DE DISPUTA: (Aberto) 

 
OBS: Está administração aplicará as sanções previstas nos art 155, 156 da Lei 14133/2021 à(s) 
licitante(s) vencedora(s), quando :  
 Apresentar documentação falsa ou declaração falsa durante a licitação ou execução do 
contrato 
 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
 Não manter a proposta 
 Não celebrar o contrato 
A multa aplicada será em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta. 

 
 

PREÂMBULO 
 

Torna-se público que o(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ, sediada na Ladeira Manoel 
Augusto, 92, Centro, Apiaí-SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e da Instrução 
Normativa SEGES/ME n.º 73, de 30 de setembro de 2022, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
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1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de itens permanentes para uso na área 
administrativa das unidades educacionais do Sistema Municipal de Ensino de Apiaí/SP, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1.  PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão EMPRESAS ME / EPP interessadas que estiverem 
previamente credenciados na Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, no endereço 
www.bll.org.br.   
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
2.4 A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte será em conformidade 
com o §2º do Art. 4º da lei 14133/2021. 
 
2.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR do certame: 
a) Pessoas Jurídicas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratada, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
d) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) Pessoas Jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) Pessoa Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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2.5.1-  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.5.2 - O impedimento de que trata o item 2.5, letra “d”, será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.5.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem o item 2.5 letras “b” e “c”, poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.5.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.5.5. O disposto no item 2.5 letras “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do CONTRATADA a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.5.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.5.7. A vedação de que trata o item 2.5 letras “h”, estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. A participação no Pregão se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documentos 
de habilitação (após vencedor, no prazo previsto), exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecido. 
3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos                  
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos em Lei vigente. 
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3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba -PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e -mail contato@bll.org.br. 
 
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  
4.1. O registro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.2. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.3. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as ESPECIFICAÇÕES/ MARCA dos produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou 
informações contendo as especificações dos produtos neste campo implicará na desclassificação da 
empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.4. O produto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas nos 
ANEXO I. 
4.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública 
do Pregão. 
4.6. O licitante vencedor deverá encaminhar, exclusivamente por meio da plataforma BLL, 
os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, no prazo de 2 (duas) horas, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
5.7. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço do item. 
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5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último registrado pelo sistema.  
5.9.1. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
5.10. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos a sessão pública será suspensa e reiniciada mediante comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, o qual agendará data para retomada do certame, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
Obs: o art. 27 da In 73/2022, que regulamenta o pregão, dispõe que o prazo de desconexão será de 
10 minutos para a suspensão da sessão pública. 
5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.17 Serão desclassificadas as propostas que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.18 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
5.18.a.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.18.a.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.19 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 

6   DA FASE DE HABILITAÇÃO (exigência após disputa de lances, apenas do vencedor 
conforme art. 63 inc II da Lei Federal 14113/2021) no prazo de 2 (duas) horas 
6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro convocará o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar para apresentação da documentação no prazo de 2 (duas) horas e 
verificará se atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
c) Consulta a Relação de Apenados do TCESP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-
apenados) 
6.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.3 O pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 
6.4 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor 
classificado para fins de habilitação, nos termos dos: 
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6.5 HABILITAÇÃO JURÍDICA – Art. 62 da Lei Federal 14113/2021 
a) Ato de criação do licitante conforme o caso: 
a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; e 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
atividade assim o exigir. 

 
6.6 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista – Art. 68 da Lei Federal 14133/2021. 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 
c.1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Tributos Federais e a débitos 
inscritos em Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
c.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo aos Tributos Estaduais inscritos em 
Dívida Ativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado;  
c.3) No caso da certidão de Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal ter sido emitida antes 
de 03 de novembro de 2014, a licitante deverá ainda apresentar prova de situação regular perante o 
Instituto Nacional de Seguridade Social, mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa ou da 
CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa (Lei n° 8.212, de 24/06/91). 
 
d) Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, emitido pela 
Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 
Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos 
envelopes; 
 
e) Prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de 
negativa; 
 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa 
aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação 
 
6.7 Qualificação Econômico-Financeira – Art. 69 da Lei Federal 14133/2021. 
6.7.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede do licitante, devidamente 
válida e/ou com data de emissão anterior à data da entrega das propostas de no máximo até 90 
(noventa) dias, no caso daquelas que não possuem data de validade; 
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a1) Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de concessão de 
recuperação judicial. Caso a empresa em recuperação judicial apresente certidão positiva, se faz 
necessário que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 
atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital. 
6.8 Qualificação Técnica 
6.8.1 Comprovação de aptidão para desempenho da atividade, mediante atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa(s) de direito público ou privado, executado pelo licitante pertinente, respeitando e 
evidenciando através desses, as características dos objetos por lote, quantidades e prazos, 
independente de quantitativos.  
 
7 Documentações complementares de apresentação obrigatória: 

7.1.1 DECLARAÇÃO de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
7.1.2 DECLARAÇÃO do licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

7.1.3 DECLARAÇÃO de Concordância com os termos do Edital e não ocorrência de fatos 
impeditivos à participação em licitação. 

7.1.4 DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

7.1.5 DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.1.6 DECLARAÇÃO de que a obtenção de benefícios a que se trata nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar n.º 123/2006 fica limitada à microempresas e às empresas de pequeno porte que, 
no ano calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada DECLARAÇÃO de 
observância desse limite, sob as penas da lei, não obstante a possibilidade de realização de diligência, 
se for o caso. 

7.1.7 DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.1.8 DECLARAÇÃO de que os itens possuem garantia de 90 (noventa) dias ou pelo prazo 
do fabricante, o que for maior, contra qualquer espécie de defeitos, contados da data efetiva da 
entrega, devendo a contratada, após a comunicação do contratante, providenciar as devidas correções 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

7.1.9 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 
da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando 
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que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite 
definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
BLL – Bolsa de Licitações e Leilões  www.bll.org.br. 
7.2.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 
não-digitais. 
7.3 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
7.4 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.5 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
7.6 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

7.6.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.6.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.7 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
7.8 Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, 
de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica 
autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, 
diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 
considerada inclusão posterior de documentos. 
7.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
 
8 DOS RECURSOS 
8.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, 
os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, 
sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

8.2 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob 
pena de preclusão, via BLL – Bolsa de Licitações e Leilões  www.bll.org.br. 

8.2.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 15 minutos, podendo o 
pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 
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8.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio da plataforma BLL. 
8.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente.  
8.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
9  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
b1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b3) injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
b4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
b5) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b6) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 
b7) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

b8) fraudar a licitação 
b9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
b10) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b11) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
b12) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
b13) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

9.2 Com fulcro na no Art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  
9.2.2 multa; 
9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
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9.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 
9.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e 
seguintes, da Lei 14.133/2021. 
9.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e/ou a ata de registro de preços, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 
10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, nos moldes 
do artigo 164 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
10.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
10.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, 
via BLL – Bolsa de Licitações e Leilões  www.bll.org.br 
10.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
11.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
11.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
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11.8 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba/PR (41) 3097-4600, ou através 
da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões contato@bll.org.br. 
11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://licitacao.apiai.sp.gov.br/  
11.11 As despesas advindas da execução do objeto desta licitação correrão por conta da dotação 
orçamentária, consignada no orçamento com vigência no exercício de 2025, sob a classificação 
funcional programática e categoria econômica abaixo discriminada: 

 
 

11.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.12.1 ANEXO I - Termo de Referência 
11.12.2 ANEXO II – Minuta de contrato 
11.12.3 ANEXO III – Termo de ciência e notificação 
11.12.4 ANEXO IV – Termo de consentimento para tratamento de dados pessoais 

 
Apiaí/SP, 30 de janeiro de 2025. 

 
 
 

SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA 
PREFEITO 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objetivo a aquisição de itens permanentes para uso na Area 
Administrativa das unidades educacionais do Sistema Municipal de Ensino de Apiaí. 
 
2. OBJETIVO 
2.1. Visa proporcionar conforto e ergonomia, melhorar a produtividade, promover a saúde, e 
garantir uma boa organização. Móveis adequados ajudam a prevenir dores e problemas de saúde, 
criam um ambiente de trabalho mais eficiente e esteticamente agradável, e representam um 
investimento na qualidade e durabilidade do espaço de trabalho. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A aquisição de itens de escritório para a administração escolar é essencial para melhorar a 
organização, eficiência e conforto no ambiente de trabalho. Mobiliário e equipamentos adequados 
ajudam na gestão eficiente de documentos e processos, apoiam a produtividade e a segurança das 
informações, e promovem um ambiente de trabalho agradável. Além disso, facilitam a comunicação 
e a colaboração, e apoiam o planejamento e o desenvolvimento estratégico da escola. 
 
4.  Unidades requisitadas necessitadas: DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD FOTO UNIDADE 

    
 

 

 

- CEMEIEF VOVÓ MARIA 
 ROUPEIRO DE AÇO COM 12  BILESCKY (1) 
 PORTAS COLORIDAS:  - CEMEIEF CAROLINA F 
 Características : Roupeiro de aço  LIMA (2) 
 confeccionado em chapa de aço #  - CEMEIEF MARIA AP LIMA 
 26 (0,45mm) totalmente montável  GARCIA (2) 
 com travas invertidas tipo unha de  - EMEIEF ELISA DOS 
 gato que dispensa a utilização de  SANTOS (2) 
 parafusos, possui 3 vão com 12  - CEMEIEF NEYDE LISBOA S 

1 
portas sobrepostas em aço chapa 
#26 (0,45mm) com encaixe total 

18 
FISHER (1) 
- CEMEIEF DINA F C D 

 por dentro do vão, composto por 1  BAPTISTA (2) 
 módulo inicial e 2 complementos.  - CEMEIEF MARIA 
 Laterais: confeccionadas em chapa  APARECIDA MARGARIDO 
 de aço # 26 (0,45mm) nas  (5) 
 medidas de 1850mm(A) x  - EMEIEF HONORINA (1) 
 400mm(P) com 9 travas de cada  - EXTENSÃO LAGEADO (1) 
 lado tipo garras para fixação das  - EXTENSÃO NOSSO TETO 

 prateleiras, lateral esquerda com 4 
dobras sendo a 1ª a 14mm com 

 (2) 
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 90°, a 2ª a 14mm com 90°, a 3ª a 25mm com 90º, 
4º a 400mm com 178º em curva e lateral direita com 
3 dobras sendo 1ª a 10mm com 45°, a 2ª a
25mm com 90° a 3ª a 400mm com 178° em 
curva. 
Retaguardas: confeccionadas em chapa de 
aço # 26 (0,45mm) nas medidas de 
1850mm(A) x 345mm(L) sendo que em 
sentido horizontal tem 2 dobras, a 1ª a 30mm 
com 180°, a 2ª a 345mm com 180° e termina 
com 30mm, com sistema de garras invertidas 
para fixação das prateleiras, posicionadas de 
acordo com o modelo. Prateleiras: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas 
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) 
com 3 dobras na visão frontal sendo a 1ª a 
27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 90°, a 3ª a 
392mm com 90° e termina com 27mm, com 
sistema de unhas de gato para travamento nas 
laterais e fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 
lateral direita e 1 lateral esquerda, com 
abertura em alto relevo de 25mmx4mm do 
lado direito e fundo destinada ao encaixe 
interno dos cabides de polipropileno. Portas: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas 408mm(A) 
x292mm(L)x15mm(E) com reforço na 
vertical tipo Ômega, com Furação para 
ventilação na parte superior direita de cada 
porta com 15 furos circulares com 6mm de 
diâmetro em formação triangular com 
espaçamento de 15mm entre os furos, sem 
dobradiças, com articulação pivotante 
mediante PINO ARRUELADO SUP 
FASTFIXX com 
encaixe em furação na parte superior da porta 
travando na parte inferior da prateleira acima 
e PINO INFERIOR FASTFIXX para encaixe 
na parte inferior da porta a uma Bucha de 
nylon fixada a prateleira base, com um 
estampo na parte interna inferior da porta 
formando uma aba dobrável para travamento 
do pino. Fechamento através varão composto 
por 2 barras circulares galvanizadas BTC CL 
4,60mm 1006 R2, acoplado a uma lingüeta 
moldada no dispositivo possibilitando um 
travamento triplo (superior, inferior e 
central), garantindo maior segurança para o 
produto, sendo fixado a porta com a 
utilização de 2 pinos guias para regulagem do 
varão e travado pelo pitão (dispositivo para 
cadeado injetado em nylon com 33% fibra de 
vidro na cor preta) ou fechadura tipo yale. 
Base: confeccionadas em chapa de aço # 24 
(0,60mm) nas 
medidas 40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) 
com 3 dobras na visão frontal sendo a 1ª a 
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27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 90°, a 3ª a 
392mm com 90° e termina com 27mm, com 
sistema de unhas de gato para travamento nas 
laterais e fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 
lateral direita e 1 lateral esquerda, com 4 
estampos em baixo relevo em formato 
circular destinado ao encaixe e fixação dos 
pés. Pés: No modulo inicial acompanham 4 
pés em polipropileno alto impacto medindo 
122mm(A) com diâmetro de 3" composto por 
sistema com regulagem de altura de 16mm. 
Acessório: acompanha o produto 1(um) 
cabide de encaixe por vãoMontagem: 
Utilizando os módulos iniciais, permite 
montagem em série ilimitada através de 
parafusos 1/4 x 3/8 com lentilha para união 
dos módulos. Na utilização de módulos 
complementos a fábrica indica conjunto com 
1 modulo inicial e no máximo 3 módulos 
complemento com as mesmas características 
do modulo inicial. Estrutura Confeccionada 
em chapa de aço laminada a frio # 
26(0,45mm) e # 24(0,60mm). Utilizando 
chapas de aço laminada a frio na especificação 
SAE 1008. Acabamento Tratamento anti-
corrosivo por um processo de nanotecnologia 
e pintura eletrostática a pó (tinta Hibrida) com 
camada de 30 a 40 mícrons com secagem em 
estufa a 240 °C 
.Processo com rigoroso controle de qualidade 
analisado por um laboratório certificado pelo 
INMETRO atendendo as normas da NBR 
8094:1983 " Material metálico revestido e 
não revestido a corrosão por exposição a 
Névoa Salina", onde é feito ensaio de 
corrosão acelerada com névoa salina por 
500h, devendo o grau de corrosão 
determinado conforme a ISO 4628-3:2015, 
não devendo ser maior que Ri 1, conforme 
item 
4.3.1 da norma ABNT 13961:2010. 
Pintura eletrostática controlada por 
Reciprocador, tornando à aplicação uniforme. 
Capacidade por prateleira 15kg. 
DIMENSÕES ALTURA LARGURA 
PROFUNDIDADE Externas 
1930mm 1035mm 400mm Internas 410mm 
265mm 375mm O licitante vencedor do 
certame deverá apresentar por parte do 
fabricante os documentos abaixo 
direcionados a este órgão: Laudo de 
conformidade ergonômica para com 
a NR 17, por profissional de ergonomia 
certificado pela ABERGO com validade a 
vencer, em papel timbrado do profissional 
que faz a análise, emite e assina o laudo, com 
foto do produto e sua descrição técnica em 
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documento do fabricante, menção a norma 
NR-17, análise e conclusão, data e validade. 
Cadastro técnico federal de Certificado de 
regularidade perante o IBAMA código 7-4 
(fabricação de estruturas de madeira e de 
moveis e 3-10 fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou 
sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia. Laudo de nevoa salina NBR-
8094/1983 500 horas Laudo de Câmera 
úmida NBR-8095/2015 500 horas Laudo de 
Dióxido de Enxofre NBR- 8096/1983 500 
horas ou 21 ciclos 
de 24 horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

CADEIRA FIXA TIPO APROXIMAÇÃO:
tipo 
secretaria, 04 pés fixa, fabricada de acordo com 
as normas da ABNT. - Encosto com estrutura 
injetada em polipropileno, com formato 
anatômico, espuma injetada com 40 mm de
espessura e densidade 45 / 55 kg/ m³, 
contracapa de polipropileno injetado na cor 
preta. - Assento em compensado multilaminado 
com 12 mm de espessura, moldado a quente
com formato anatômico e curvatura na parte 
frontal para evitar o estrangulamento da 
corrente sanguínea, espuma injetada com 45
mm de espessura e densidade 45/55 kg/ m³. -
Revestimentos a escolha no catalogo do 
fabricante em tecido de poliéster. - Estrutura de 
sustentação em tubo industrial redondo com 
19,05 mm de 
diâmetro, parede 1,06 mm, sapatas em 
polipropileno injetado na cor preta. Suporte do
encosto em tubo de aço industrial oblongo de 
20x48 mm, com espessura de 1,50 
mm. - Componentes metálicos devem possuir 
tratamento de superfícies interna e externa, 
através de banho Nano cerâmico, para proteção 
contra corrosão e acabamento de pintura. - 
Pintura a pó, do tipo híbrido, poliéster epóxi, 
cor preta, semifosco lisa, com camada média de 
60 microns, cura em estufa à temperatura 
aproximada de 200° C, isenta de metais 
pesados. - Ao ganhador será solicitado os 
documentos abaixo, identificados em nome do 
fabricante: - Certificado de Conformidade do 
Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por Organismo
Certificador de Produto – OCP, com avaliação 
das Normas: NBR 17088 em chapa soldada, 
com no mínimo 1500 horas, com resultados Ri 
0; avaliando normas NBR-8095 e NBR-8096 
em chapa soldada, de no mínimo 400 horas, 
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- CEMEIEF MARIA 
APARECIDA MARGARIDO (5) 
- CEMAE (6) 
- CEMEIEF MARIA AP LIMA 
GARCIA (1) 
- CEMEIEF NEYDE LISBOA S 
FISHER (3) 
- EMEIEF ELISA DOS 
SANTOS (5) 
- EXTENSÃO MARIA AP 
NOSSO TETO (3) 
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com resultado Ri0; e avaliação em chapa sem 
solda, das normas NBR-10443; ASTM D7091; 
NBR- 11003; ASTM D523, ASTM D3363; 
NBR- 10545; ASTM D3359; e ASTM D2794.
- Laudo de conformidade por laboratório para 
espuma isenta de CFC. 
- Dimensões aproximadas do produto. - 
Largura da cadeira: 490 mm. - Profundidade 
da cadeira: 640 mm. - Altura total: 825 mm. 
- Altura do encosto: 270 mm. - Largura do 
encosto: 365 mm. - Profundidade do assento: 
395 mm. - Largura do assento: 
440 mm 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

Cômoda de 8 gavetas espaçoso e versátil 
projetado para oferecer amplo espaço de 
armazenamento para roupas, acessórios e 
outros itens pessoais. Com suas oito gavetas, é 
uma opção ideal para quem precisa de bastante 
capacidade de organização. Além das gavetas, 
a cômoda pode apresentar uma superfície 
superior plana, que pode ser usada para 
colocar objetos decorativos, como vasos, 
porta- retratos ou Televisão. Isso permite 
personalizar o móvel de acordo com seu estilo 
e adicionar um toque personalizado ao 
ambiente. É importante verificar as dimensões 
da cômoda antes da compra para garantir que 
ela se ajuste adequadamente ao espaço 
disponível em seu quarto ou ambiente 
desejado. Certifique-se de seguir as instruções 
de montagem para uma montagem correta e 
segura. ITENS INCLUSO:• 8 gavetas com 
corrediças metálicas • Puxadores em PVC para 
facilitar a abertura e fechamento. • Suporta até 
7kg em suas gavetas e 20kg no tampo. • 
Fabricado em MDP de 12mm e15mm.• 
Acabamento Touch Alto-Relevo ou Alto 
Brilho UV e Semibrilho parte  interna.• Pés 
inclusos. 
• Acompanha manual de montagem. 
Dimensões aproximadas Altura 0,90m x 
Largura 1,10m x Profundidade 
0,40cm x Peso 37 kg. 
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- CEMEIEF PROFª DINA F C D 
BAPTISTA (2) 
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Mesa de Reunião Oval com as medidas 
745mm(A) x 2000mm(L) x 900mm(P), com 
tampo em MDP BP 25mm, pés em chapa # 20 
(0,90 mm), retaguarda em chapa de aço # 24 
(0,60mm). Tampo: Confeccionado em MDP 
BP (25mm) (Partículas de Média Densidade) 
fabricado através de partículas de madeira com 
resinas sintéticas (Ureia Formol), revestido 
por ambas as faces por uma folha celulósica 
decorativa banhada em solução melamínica 
fixada através de um processo de prensa de 
baixa pressão medindo: 25mm(E) x 
1996mm(L) x 896mm(P), com acabamento 
em fita em PVC (Poliestireno) com 2mm 
espessura com bordas aparentes encabeçadas. 
Caixa Power Box: Parte superior 
confeccionada em Polipropileno de alto 
Impacto. Medindo: na parte externa (210mm 
L x 140mm P) e interna (175mm L x 105mm 
P), estampo para fixação de 3 tomadas fêmea 
com 3 pinos padrão ABNT e estampo para 
fixação de 3 conectores fêmea RJ45 para rede 
(internet) e 1 conector fêmea. Pés: 
Confeccionada em MDP, com Ponteiras: 
Sapata plástica em Poliestireno (Plástico de 
alto impacto erivado do petróleo) com 
nivelador para a regulagem da mesa quando 
houver desnível de piso Tratamento 
anticorrosivo por um processo de 
nanotecnologia e pintura eletrostática a pó 
(tinta hibrida) com camada de 30 a 40 mícron 
com secagem em estufa a 240 °C.Processo 
com rigoroso controle de qualidade analisado 
por um laboratório certificado pelo 
INMETRO atendendo as normas da NBR 
8094:1983 " Material metálico revestido e não 
revestido a corrosão por exposição a Névoa 
Salina", onde é feito ensaio de corrosão 
acelerada com névoa salina por 500h, devendo 
o grau de corrosão determinado conforme a 
ISO 4628-3:2015, não devendo ser maior que 
Ri 1, conforme item 4.3.1 da norma ABNT 
13961:2010. Pintura eletrostática controlada 
por Reciprocador, tornando à aplicação 
uniforme. DIMENSÕES ALTURA 
LARGURA PROFUNDIDADE Externas 
745mm 2000mm 900mm licitante vencedor 
do certame deverá apresentar por parte do 
fabricante os documentos abaixo direcionados 
a este órgão: Laudo de conformidade 
ergonômica para com a NR 17, por 
profissional de ergonomia certificado pela 
ABERGO com validade a vencer, em papel 
timbrado do profissional que faz a análise, 
emite e assina o laudo, com foto do produto e 
sua descrição técnica em documento do 
fabricante, menção a norma NR-17, análise e 
conclusãodata e validade. 
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- CEMEIEF VOVÓ MARIA 
BILESCKY (2) 
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ESTANTE – com  dimensões aproximadas 
920(l)x300(p)x1980 
(h) mm. todos os componentes da estante 
devem ser confeccionados em chapas de aço 
sae 1008 a 1012, sendo colunas em chapa #18 
e prateleira 
chapa #24. a estante deve constituir de 04 
colunas com seção em l, (#18), abas de 30mm 
perfuradas em passo de 50mm para ajuste de 
altura das prateleiras. (06) prateleiras 
removíveis que possibilitem a regulagem de 
altura, com espessura de (#24), cada 
prateleira deve possui dois reforços em 
ômega, na mesma espessura de 0,45 mm 
(#26), a 
parte frontal e posterior de cada prateleira 
deverá conter 3 dobras para proporcionar 
maior resistência e menor risco de acidentes, 
minimizando as arestas cortantes. as 
prateleiras serão unidas às colunas 
através de 08 parafusos sextavados com 
porcas. as sapatas devem ser constituídas em 
material polimérico dispostas 
individualmente na extremidade inferior de 
cada coluna, evitando o contato direto do aço 
com o piso. sistema de tratamento anti- 
ferruginoso por meio de túneis a spray 
recebendo uma camada de proteção com no 
mínimo 3 etapas, desengraxe e fosfatização 
em fosfato de ferro quente, enxágue em 
temperatura ambiente e posterior aplicação de 
passivador inorgânico o que garante camadas 
de fosfato distribuídas de maneira uniforme 
sobre o aço e maior resistência a intempéries. 
o móvel deve ser pintado em equipamentos 
continuos do tipo corona onde recebe 
aplicação de tinta pó híbrida (epóxi- 
poliéster) por processo de aderência 
eletrostática com acabamento texturizado, 
com camada média de 50 mícrons. a 
polimerização deve ocorrer em estufas com a 
peça alcançando mínimo de 200º c por um 
período de 10 minutos, ou mais, garantindo 
assim a polimerização total do filme, maior 
aderência e resistência ao desgaste do 
acabamento final do produto. não serão 
permitidas distorções, amassamentos na 
fabricação ou aproveitamento de 
chapas por meio de emendas. imperfeições e 
respingos de soldas deverão ser eliminados. a 
estante deverá ser fornecida desmontada. cada 
módulo formado por quatro colunas e dez 
prateleiras. é obrigatório a disponibilização de 
manual técnico que ilustrem a montagem. 
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- EXTENSÃO CEMEIEF 
NEYDE LAGEADO (2) 
- CEMEIEF CAROLINA F 
LIMA (4) 
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Estante Colmeia com 15 Nichos em 
MDF - Prateleira e Armário Expositor. 
Com medidas de 90cm de largura x 
1,84m de altura x 30cm de 
profundidade, ela possui espaço para 
acomodar seus livros, enfeites, coleções 
e muito mais! Os 15 nichos têm medidas 
de 28cm de largura x 34cm de altura x 
27cm de profundidade, perfeitos para 
acomodar objetos de diversos tamanhos. 
estrutura fabricada em MDF de 15mm e 
os fundos em MDF 3mm, garantindo 
qualidade e durabilidade. cor a escolher 
no catálogo do fabricante, estante 
colmeia acompanha manual de 
montagem e os parafusos necessários 
para facilitar o processo. 
Medidas: 90cm, largura X 1,84m altura X 
30cm profundidade Medidas Nichos: 
28cm largura X 34cm altura X 27cm 
profundidade Material: MDF 15mm e 
MDF 3m. Produto entregue Montado
Acompanha Manual de Montagem 
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-CEMEIEF VOVÓ MARIA BILESCKY 
(4) 
-CEMEIEF MARIA AP LIMA GARCIA 
(1) 
- CEMEIEF NEYDE LISBOA S FISHER (3) 
- CEMEIEF DINA F C D BAPTISTA 
(3) 
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ESTAÇÃO DE TRABALHO 1350x1350 
COM GAVETEIRO FIXO DE 2 
GAVETAS : Estação de trabalho modelo 
Delta para um usuário com tampo em 
MDP25mm e estrutura dos pés em MDP25 
no modelo pé painel com retaguardas em 
MDP 15mm e pé central estrutural em aço 
contendo passagem para fiação interna 
sendo confeccionado em chapa 
#18(1,20mm). Medida total de 735mm(A) 
x 1350mm(L1) x 1350mm(L2) X 
600mm(P), seguindo as características 
abaixo: Tampo: Confeccionado em MDP 
BP (25mm) (Partículas de Média 
Densidade) fabricado através de partículas 
de madeira com resinas sintéticas (Ureia 
Formol), revestido por ambas as faces por 
uma folha celulósica decorativa banhada 
em solução melamínica fixada através de 
um processo de prensa de baixa pressão, 
com acabamento em fita em PVC 
(poliestireno) com 2mm espessura com 
bordas aparentes encabeçadas, na medida 
de 1350mm(L1) x 1350mm(L2) X 
25mm(E). Retaguardas: Confeccionadas 
em MDP BP (15mm) (Partículas de Média 
Densidade) fabricado através de partículas 
de madeira com resinas sintéticas (Ureia 
Formol), revestido por ambas as faces por 
uma folha celulósica decorativa banhada 
em solução melamínica fixada através de 
um processo de prensa de baixa pressão, 
medindo 250mm(A) x 1157mm(L) x 
15mm(E). Pé Painel: Confeccionados em 
MDP BP (25mm) (Partículas de Média 
Densidade) fabricado através de partículas 
de madeira com resinas sintéticas (Ureia 
Formol), revestido por ambas as faces por 
uma folha celulósica decorativa banhada 
em solução melamínica fixada através de 
um processo de prensa de baixa pressão 
medindo 680mm(A) x 600mm(L) x 
25mm(E) , com 2 espaçadores injetados 
em poliestireno com pintura metalizada na 
medida de 15mm(A) x 50mm(L) x 
15mm(P) utilizados como arremate de 
acabamento entre tampo e pés, ponteira 
tipo sextavada com espessura de (5mm)de 
poliestireno (Plástico de Alto Impacto) que 
permite a regulagem quando há desnível 
do piso facilitando assim o manuseio do 
produto, fixado ao tampo utilizando 
sistema girofix com castanhas de 15mm e 
pinos 6mm com rosca soberba. Pé Central 
Tubular: confeccionado em aço chapa #18 
(1,20mm) em formato tubular, medindo 
680mm(A) x 50mm(L) x 50mm(P), 
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-CEMEIEF CAROLINA F LIMA (1) 
-CEMEIEF MARIA AP DE L GARCIA (1) 
-EXTENSÃO MARIA AP NOSSO 
TETO (1) 
-EMEIEF Prof.ª ELISA DOS SANTOS (1) 
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contém abas metálicas superiores para 
fixação com o tampo e cantoneiras laterais 
tipo"U" para fixação das retaguardas. 
Possui também recorte inferior para 
passagem de fiação interna com saída 
diretamente no tampo e ponteira sextavada 
em poliestireno (Plástico de Alto Impacto) 
que permite a regulagem quando há 
desnível do piso facilitando assim o 
manuseio do produto. ACABAMENTO 
Todas as partes em aço recebem 
Tratamento anticorrosivo por um processo 
de nanotecnologia e pintura eletrostática a 
pó (tinta hibrida) com camada de 30 a 40 
mícron com secagem em estufa a 240 °C. 
Processo com rigoroso controle de 
qualidade analisado por um laboratório 
certificado pelo INMETRO atendendo as 
normas da NBR 8094:1983 " Material 
metálico revestido e não revestido a 
corrosão porexposição a Névoa Salina", 
onde é feito ensaio de corrosão acelerada 
com névoa salina por 500h, devendo o grau 
de corrosão determinado conforme a ISO 
4628-3, não devendo ser maior que Ri 1, 
conforme item 4.3.1 da norma ABNT 
13961:2010. Pintura eletrostática 
controlada por Reciprocador, tornando à 
aplicação uniforme. DIMENSÕES 
ALTURA LARGURA PROFUNDIDADE 
ET 1351x 35 PP 735mm 1350mm 600mm 
O licitante vencedor do certame deverá 
apresentar por parte do fabricante os 
documentos abaixo direcionados a este 
órgão: Laudo de conformidade ergonômica 
para com a NR 17, por profissional de 
ergonomia certificado pela ABERGO com 
validade a vencer, em papel timbrado do 
profissional que faz a análise, emite e 
assina o laudo, com foto do produto e sua 
descrição técnica em documento do 
fabricante, menção a norma NR-17, 
análise e conclusão, data e validade. 
Cadastro técnico federal de Certificado de 
regularidade perante o IBAMA código 7-4 
(fabricação de estruturas de madeira e de 
moveis e 3-10 fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não- ferrosos com ou 
sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia. Laudo de nevoa salina 
NBR- 8094/1983 500 horas. Laudo de 
Câmara úmida NBR- 8095/2015 500 horas. 
Laudo de Dióxido de Enxofre NBR-
8096/1983 500 horas ou 21 ciclos de 24 
Horas 
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1.          FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento aos apontamentos do Tribunal de 
Contas no de 2023. 
 
2. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
2.1. Os itens deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de 
empenho, em remessa única. 
2.2. A entrega deverá ser efetuada na Secretaria Municipal de Educação E Esportes localizado na 
Rua Monsenhor Cassesse, 345. Jardim Aurora–– CEP: 18.320-000, no horário das 08 às 17 horas, em 
dias úteis de segunda a sexta-feira. 
2.3. Contatos: 
Telefone: (15) 3552-2400/35521690 
 
2.4. Condições de Entrega: 
2.4.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias a partir da data de 
entrega na Secretaria Municipal de Educação, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, a ser realizada pela fiscalização 
da Contratante. 
2.4.2. Os itens serão recebidos definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias contados do 
recebimento provisório, após as verificações necessárias e sua consequente aceitação pela 
fiscalização da Contratante. 
2.4.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, a ser verificado no período do 
recebimento, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da notificação do 
requisitante, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
3. OBRIGAÇÕES DO CONTRANTANTE E DA CONTRATADA 
3.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
3.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
3.1.2. Exercer a fiscalização do objeto contratado por intermédio de servidores especialmente 
designados, na forma prevista na Lei n.º 14.133/21. 
3.1.3. Realizar rigorosa conferência das características dos itens entregues, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens, dentro das 
condições estabelecidas. 
3.1.4. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
3.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
3.2.1. Proceder à entrega dos itens, devidamente embalados, de modo a não serem danificados 
durante a operação de transporte e de carga e descarga; 
3.2.2. Manter-se durante todo o processo de aquisição, em compatibilidade com as 
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obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação. 
 
4. CONTRATO 
4.1. A Nota de Empenho terá valor contratual, conforme previsto Lei n.º 14.133/21 
 
5. DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos materiais, desde que aprovado 
e atestado, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, observando: 
§ 1º O pagamento será efetuado à licitante por meio de ordem de pagamento, para crédito na conta 
corrente, conforme os dados bancários informados pelo licitante. 
§ 2º A Nota Fiscal deverá ser emitida com os dados constantes da Nota de Empenho. 
5.2. Em caso de entrega parcial, a fiscalização notificará a Licitante informando o ocorrido, e 
considerar-se-á com inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todos os itens 
solicitados. 
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
6. DA GARANTIA 
6.1. Os itens deverão ser garantidos por 90 (noventa) dias ou pelo prazo do fabricante, o que for 
maior, contra qualquer espécie de defeitos, contados da data efetiva da entrega, devendo a contratada, 
após comunicação do contratante, providenciar as devidas correções no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias. 
 
7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratado consistem na verificação da 
conformidade das especificações deste Termo de Referência, junto aos itens entregues, ficando o 
fiscal responsável pela exigência do fiel cumprimento das condições e obrigações estabelecidas. 
7.2. Cabe ao fiscal proceder com as verificações necessárias durante a entrega provisória e 
definitiva; 
7.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas os 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
 
8. SANÇÕES 
8.1. O fornecedor contratado estará sujeito às penalidades por inexecução 
contratual de acordo com o disposto na Lei n.º Lei n.º 14.133/21.  
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ANEXO II   
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  
 
 A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ, com sede na Ladeira Manoel Augusto, 92, na 

cidade de Apiaí/Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.242/0001-38, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito ......................................., portador da RG nº .......... e CPF n°, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no CONTRATADA), conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de itens permanentes para uso na área 
administrativa das unidades educacionais do Sistema Municipal de Ensino de Apiaí/SP, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

1     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do CONTRATADA; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E CONDIÇÃO DE ENTREGA 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura 
contratual. Após o recebimento da nota de empenho, terá o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar a 
entrega, em remessa única, na Secretaria Municipal de Educação e Esportes, localizada na Rua 
Monsenhor Cassesse, nº 345, Jardim Aurora- CEP 18.320-000, de segunda à sexta-feira, das 8h às 
16h. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 
4.1. O valor da aquisição é de R$ .......... (.....). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, entrega, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. A Prefeitura do Município de Apiaí se compromete a realizar o pagamento em até 30 
(trinta) dias, contados do aceite da Nota Fiscal, correspondente a entrega de acordo com o Edital de 
Licitação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

6.1. São obrigações do Contratante: 
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
6.4. Notificar o CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADA; 

6.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.8. Aplicar ao CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADA; 
6.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
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7. CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

7.7. O CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.12. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere ao item 7.12, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

7.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
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incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

7.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
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i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8. A personalidade jurídica do CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ 

Estado de São Paulo 

 
 

30 

______________________________________________________________________________ 
Ladeira Manoel Augusto, 92, Apiaí, São Paulo, CEP 18.320-061 - Fones (15) 3552-8800 - www.apiai.sp.gov.br  

CNPJ 46.634.242/0001-38 

 
 
 

8.9.  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
9. CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

9.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.4.3. Indenizações e multas. 

9.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação vinculada à Secretaria Mun de 
Educação e Esportes e FUNDEB. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

12.1  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO (art. 92, §1º) 
13.1 Fica eleito o Foro de Apiaí - SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
 
LOCAL/DATA 

CONTRATANTE 
Representante legal  

 
 
 

CONTRATADA 
Representante legal  
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TESTEMUNHAS:  
1) ________________________________________, CPF:_________________________; 
 
1) ________________________________________, CPF:_________________________; 
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ANEXO III 
 

LC-01 – 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 
RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE:   
CONTRATADA:   
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    
OBJETO:      
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com 
o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do CONTRATADA manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:    
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
Cargo:   
CPF:    
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:   
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
Pela contratada: 
Nome:   
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:  
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:  ___________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                        
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a 
prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese 
de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).  
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ANEXO IV 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
CONTRATO Nº XX/2025 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à 
execução do presente CONTRATO, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se 
destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação 
e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal 
n.º 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se 
estipula o valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 
As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos dos titulares estarão 
garantidos e resguardados quanto: 
 
I – a confirmação da existência do tratamento; 
II – o acesso aos dados pessoais tratados; 
III – a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV – a anonimização, o bloqueio ou a eliminação dos dados pessoais; 
V – a portabilidade dos dados pessoais; 
VI – a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o 
compartilhamento de dados; 
VII – informar as consequências da revogação do consentimento; 
VIII – a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada. 
 
As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições 
realizadas por titulares de dados, providenciando, de forma imediata, ou no máximo em 24 (vinte e 
quatro) horas, justificando os motivos da demora. 
 
E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) vias do 
mesmo teor e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo ato jurídico 
perfeito e representando o livre exercício da vontade das partes. 
 

Apiaí/SP, xx de xxxxxxxx de 2025. 
 

............................................. 
PREFEITO 

 
......................................................... 

REPRESENTANTE LEGAL 


